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RESUMO:
Este presente artigo do curso de Bacharelado em Engenharia Agronômica do Instituto de Desenvolvimento Educacional de Bagé/RS no qual tem por objetivo apresentar a desigualdade de gênero na área de atuação agronômica. Mas apesar de toda a evolução no agronegócio na engenharia agronômica, certos preconceitos não mudaram, por exemplo a aceitação dá mulher como responsável por um determinado serviço por exemplo, ou mesmo em relação à tomada de decisão em determinada situação, apesar disso, não é difícil encontrar mulheres que destacam-se por excelência em administração de negócios rurais, há mulheres engajadas em pesquisas que visam aprimoramento das tecnologias do agronegócio, indo contra o preconceito de alguns homens que usam de práticas arcaicas de refeição dá mulher em determinadas áreas. Para levantamento de dados foi utilizado entrevistas qualitativa com engenheira agrônomas, produtores rurais, filha de produtor rural e engenheiro agrônomo. No qual os entrevistados sitaram sua historia acadêmica e falaram como engessaram no mercado de trabalho sendo que as mulheres entrevistaram relataram ter sofrido esse tipo de preconceito. Com este artigo foi possível constatar a existencia de preconceitos relacionados a inserção da mulher no mercado de trabalho agrônomo, principalmente no que tange à um ponto de vista histórico, visto que a mulher não era bem aceita neste mercado no passado. 
Palavras-chave: Agronomia; Desigualdade de Gênero; Trabalho.
ABSTRACT:
This article of The Bachelor's degree in engineering agronomic of the Institute of Educational Development of bagé/RS in which it aims to present the gender inequality in the area of actuation agronomic. But despite all the evolution in agribusiness in agronomic engineering, certain prejudices did not change, for example the acceptance gives women as responsible for a given service for example, or even in relation to the decision-making in a given situation, however, it is not difficult to find women who stand out for excellence in rural Business Administration, there are women engaged in research aimed at improving agribusiness technologies , going against the prejudice of some men who use archaic meal practices gives women in certain areas. For data surveying was used qualitative interviews with Agrônomas engineer, rural producers and agronomist engineer. In which the respondents report their academic history and spoke as Engessaram in the labour market being that women interviewed reported having suffered that kind of prejudice. With this article was found the existence of prejudices related to insertion of women into the labour market, agronomist, especially regarding a historical point of view, since the woman was not well accepted in the market in the past.
Keywords: Agronomy; Gender inequality; Work.
1 INTRODUÇÃO 
A Agronomia é uma ciência de fundamentação multidisciplinar, organizada há aproximadamente dois séculos, com o objetivo de produzir conhecimentos direcionados a melhorar o desempenho da agricultura (CAVALETT, 1999)
 Segundo o autor acima durante esses séculos, o produtor rural, com seu trabalho, acumulou conhecimentos de como produzir alimentos, que se constituíram neste saber agrícola, repassado a cada geração. 
Embora esse sistema fizesse com que muitas das fundamentações teóricas sobre as práticas agrícolas utilizadas fossem equivocadas, ocorria o aperfeiçoamento do processo produtivo, sendo vários dos aspectos desse conhecimento validados e reproduzidos ainda nos dias atuais, tais como a escolha dos melhores solos, o pousio, a utilização de leguminosas, as rotações, as reciclagens, os sistemas integrados de produção animal e vegetal (CAVALLET, 1999, sp).
Sendo que o agronegócio brasileiro é uma atividade próspera, segura e rentável. (BORGES, 2007). Com um clima diversificado, chuvas regulares, energia solar abundante e quase 13% de toda a água doce disponível no planeta, o Brasil tem 388 milhões de hectares de terras agricultáveis férteis e de alta produtividade, dos quais 90 milhões ainda não foram explorados. Esses fatores fazem do país um lugar de vocação natural para a agropecuária e todos os negócios relacionados à suas cadeias produtivas. O agronegócio é hoje a principal locomotiva da economia brasileira e responde por um em cada três reais gerados no país (MAPA, 2005).
Certos dados representam a expansão do agronegócio brasileiro, verificada no período compreendido pela década de 1990 e pelos primeiros anos deste século. Nesse período, verificaram-se ganhos de eficiência (produtividade e escala), aumento da competitividade e forte demanda externa, que ocasionaram o posicionamento do Brasil entre os primeiros lugares do ranking mundial do agronegócio (JANK, NASSAR e TACHINARDI, 2017, sp).
Mas apesar de toda a evolução no agronegócio na engenharia agronômica, certos preconceitos não mudaram, por exemplo a aceitação dá mulher como responsável por um determinado serviço por exemplo, ou mesmo em relação à tomada de decisão em determinada situação, apesar disso, não é difícil encontrar mulheres que destacam-se por excelência em administração de negócios rurais, há mulheres engajadas em pesquisas que visam aprimoramento das tecnologias do agronegócio, indo contra o preconceito de alguns homens que usam de práticas arcaicas de refeição dá mulher em determinadas áreas.

Segundo Abramo (2007), propõe que a diferença salarial entre gêneros pode estar ligada à produtividade, visto que homens e mulheres “alimentam” expectativas diferentes em relação à vida laboral, o que leva os opostos a investirem valores desiguais em conhecimento científico, e as mulheres ficam com a menor proporção nessa estatística, sendo prejudicadas no desenvolvimento de suas atividades com menor produtividade. O mesmo autor ainda acrescenta que todo capital possui uma parcela de depreciação e o capital humano não é diferente. 

Outra abordagem sobre essa questão da diferença de percentual na remuneração entre os gêneros pode ser das próprias mulheres, pois elas costumam escolher áreas profissionais em que o reconhecimento financeiro é menor; somente 27,9% delas atuam nas engenharias, em contrapartida, 71% da força de trabalho feminina preferem mostrar seu potencial nas áreas de Letras e Artes, nas quais o contracheque é menor (VOCÊ S.A., 2013, sp).
O presente trabalho tem por objetivo avaliar a aceitação da mulher no mercado de trabalho no setor do agronegócio nas diferentes aplicações, por meio de levantamentos bibliográficos e questionários direcionado para pessoas atuantes no setor das ciências agrarias.
2 DESENVOLVIMENTO
Referencial Teórico
A necessidade e a importância das profissões de Ciências Agrárias

Conforme PARCHEN, (2007) com a evolução das atividades comerciais com os produtos oriundos da agropecuária, surgiu o ramo de atividades que se denominou de agronegócio, que é responsável, no Brasil, por grande parcela das exportações.

Segundo o mesmo autor, com a agropecuária e a agroindústria que o país precisa contar para atender as demandas de uma população cada vez maior e mais concentrada nas regiões urbanas.
O reconhecimento do engenheiro agronômico 
O reconhecimento do trabalho do Engenheiro Agrônomo só veio acontecer muito tempo após o surgimento da Agronomia no Brasil. Em 12 de outubro de 1933, conforme BRASIL (1933), o Decreto presidencial n o 23196 regulamentou o exercício da profissão de Agronomia. Portanto, somente cinquenta e oito anos após a criação da primeira escola de Agronomia, fato ocorrido em 1875 na Bahia, é que foi oficializada a existência desse profissional.

Organização e posicionamento dos Engenheiros Agrônomos
Em 12 de outubro de 1963, na Universidade Rural do Brasil no Rio de Janeiro, com a presença de onze delegações estaduais, foi fundada a Federação das Associações de Engenheiros Agrônomos do Brasil. Até aquele momento, os Engenheiros Agrônomos estavam organizados em Associações Estaduais. Existia também uma entidade que, apesar de denominar-se Sociedade Brasileira de Agronomia, tinha suas atividades restritas ao então estado da Guanabara. (CONGRESSO BRASILEIRO DE AGRONOMIA, 1965)

A História da Mulher no Mercado de Trabalho 

“A maior parte das mulheres sempre trabalhou. Suas trajetórias no mundo do trabalho não se iniciaram no pós-abolição, no pósguerra ou nos anos 1970. Os primeiros dados oficiais de que se tem conhecimento apontam que, em 1872, elas representavam 45,5% da força de trabalho. Nesta época, de acordo com levantamento realizado por Brumer (1988) a partir do Censo Demográfico 1872, as mulheres estavam empregadas predominantemente na agropecuária (35%), nos serviços domésticos em lar alheio (33%) ou no serviço de costura por conta própria (20%). Após 1920, reduz-se drasticamente a participação econômica ativa (PEA) feminina1 . [...] É importante lembrar que, neste contexto, grande parte da produção se desenvolve dentro dos limites domésticos” (IPEA, 2014, p.592).

Nos primórdios da humanidade, a partir do surgimento das relações familiares entre homens e mulheres, as mesmas nasciam e já eram educadas com o objetivo de satisfazer os homens, cuidarem da casa, dos filhos e da alimentação. Devendo ser mais educadas do que instruídas, gerando a imagem ideal da mulher como esposa e mãe (OST, 2009).

No Renascimento as mulheres vão perdendo várias atividades que lhes pertenciam e se confinam entre as paredes domésticas (BARROS, 1995). A participação da mulher no mercado de trabalho teve seu início com a I e II Guerras Mundiais, respectivamente de 1914-1918 e de 1939-1945, quando os homens foram para a frente de batalha e as mulheres passaram a assumir os negócios da família. Quando tais guerras acabaram, trouxeram consigo a perda de muitos dos homens nos campos de batalha e o regresso de muitos dos demais, mutilados ou impossibilitados de exercer o trabalho como anteriormente. E justamente nesse momento as mulheres sentiram-se na obrigação de deixar a casa e os filhos para levar adiante os projetos e o trabalho que eram realizados pelos maridos (PRIORE, BASSNEZI, 1997).

Segundo Hoffmann e Leone (2004), a partir da década de 70 intensificou-se a participação das mulheres na atividade econômica em um contexto de expansão da economia brasileira, num acelerado processo de industrialização e urbanização, sendo que as trabalhadoras eram em sua maioria jovens, solteiras e pouco escolarizadas. A participação feminina no mercado de trabalho prosseguiu na década de 80, apesar da estagnação da atividade econômica e da deterioração das oportunidades de ocupação. 

Desigualdade Salarial e de Cargos no Trabalho 
No Brasil, apenas na Segunda Constituição que se deu em 1934, foi assegurada a igualdade de salários entre homens e mulheres, a proibição do trabalho destas últimas em condições insalubres, preconização da assistência médica e sanitária à gestante, garantindo-lhe um descanso antes e depois do parto, sem prejuízo do salário e do emprego (BARROS, 1995). Mesmo com a igualdade de salário entre os sexos sendo assegurado pelo Poder Legislativo, o rendimento de trabalho da mulher é inferior ao do homem, mesmo o rendimento dela sendo crescente. 
Segundo a pesquisa do IBGE de 2010 (Mulher no mercado de trabalho: perguntas e respostas), no Brasil, em 2003, a média anual dos rendimentos mostrou que as mulheres ganhavam em torno de 70,8% dos homens. Em 2009, esse percentual aumentou para 72,3%. Considerando um grupo mais homogêneo, com a mesma escolaridade e o mesmo agrupamento de atividade, a diferença entre os rendimentos persiste. Tanto para as pessoas que possuíam 11 anos ou mais de estudo quanto para as que tinham curso superior completo. Verificou-se ainda que a graduação superior não aproxima os rendimentos recebidos por homens e mulheres, pelo contrário, a diferença acentua-se (IBGE, 2010).

A importância da mulher atuar no setor da agropecuária
DALMINA et al. (2007) alegam que as mulheres destinam de 13% a 40% do seu tempo diário a produção agropecuária, denotando a importância da participação nas atividades produtivas. Segundo RIETHMULLER (2001) é importante o papel das mulheres como supridoras de trabalho na produção animal tradicional. Na maioria dos países do sul e sudeste asiático, as mulheres são responsáveis pela produção de frutas e de verduras para a casa, pela cria das aves e pelo manejo do rebanho bovino. No Paquistão, as mulheres gastam entre um quinto e um quarto de sua jornada de trabalho em atividades relacionadas com a produção animal. Mulheres trabalhadoras rurais do Ceará produzem alimentos e garantem a subsistência da família, além de se ocuparem também com o plantio de ervas medicinais e com o artesanato. Suas atividades se confundem com os diversos espaços de trabalho; elas, ao mesmo tempo em que cuidam da casa, carregam água, cuidam também dos pequenos animais (galinhas, cabras e porcos) e das hortas (SALES, 2007).

Meio rural e relação de gênero 

No espaço rural as desigualdades de gênero se manifestam de diferentes formas: desvalorização do trabalho feminino na lavoura, considerado como ajuda; falta de autonomia feminina na tomada de decisões; exclusão das mulheres nos processos de herança da terra. Está última, afeta principalmente as jovens mulheres rurais, impondo a migração para a cidade como alternativa mais viável. (LEMOS, 2015, p. 2).

As desigualdades entre homens e mulheres estruturam as relações de poder e de produção do campo. Existem relações patriarcais na definição do papel da mulher, a quem são atribuídas às atividades para o autoconsumo, que não geram rendimentos e estão intimamente ligadas ao sustento da família. As diferenças de horas trabalhadas semanalmente entre mulheres e homens refletem os estereótipos dos papéis masculino e feminino que consagram a função de provedor ao homem e a reprodução as mulheres. (CRUZ, 2008, p. 7-8).
Indicadores demográficos e sociais em relação do gênero no meio rual
Segundo dados do Censo de 2010, realizado pelo Instituto de Geografia e Estatística (IBGE), a população total no Brasil é de 190.732.694 habitantes, sendo 84,35% (160.879.708) residentes em área urbana e 15,65% (29.852.986) residentes em área rural. Os homens representam 52,1% da população rural enquanto as mulheres correspondem a quase metade da população rural, perfazem 47,9% (DIEESE, NEAD MDA, 2011). 
De acordo com a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação, as mulheres rurais constituem a maioria dos pobres do mundo. (FAO, 2009) tem níveis mais baixos de escolarização (Tabela 1) e a maior taxa 7 de analfabetismo. Em todas as regiões em desenvolvimento, as famílias rurais cuja cabeça família é uma mulher estão entre os mais pobres do mundo (FAO, 2009a; FAO, 2009). 
Tabela 1- Média de anos de estudo da população residente na área rural por sexo, segundo condição de atividade e ocupação, Brasil 2001-2009
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PIA: População em idade ativa, PEA: População economicamente ativa. 

Fonte: DIEESE, NEAD, MDA (2011)
Gênero e desenvolvimento
A igualdade de gênero é importante como instrumento de desenvolvimento, visto que, ela pode aumentar a eficiência econômica e melhorar outros resultados de desenvolvimento removendo barreiras que impedem as mulheres de ter o mesmo acesso que os homens têm à educação, oportunidades econômicas e insumos produtivos podem gerar enormes ganhos de produtividade (ganhos essenciais em um mundo mais competitivo e globalizado); melhorando a condição absoluta e relativa das mulheres que introduz muitos outros resultados de desenvolvimento, inclusive para seus filhos; e nivelando as condições de competitividade, em que mulheres e homens têm chances iguais para se tornar social e politicamente ativos, tomar decisões e formular políticas. Provavelmente estes fatos gerarão no decorrer do tempo instituições e escolhas de políticas mais representativas e mais inclusivas, levando assim a um melhor caminho de desenvolvimento (BANCO MUNDIAL, 2012).

Entre 1995 e 2015, a taxa de atividade global da população feminina diminuiu de 52,4% para 49,6%; para os homens a redução foi ligeiramente mais acentuada: de 79,9% para 76,1%. Em 2015, a taxa de emprego para as mulheres foi 25,5% menor do que para os homens, praticamente o mesmo patamar observado em 1995 (OIT, 2016, p.3). 
A Figura 1 (extraída de OIT, 2016, p. 4) evidencia a pequena redução nas disparidades de gênero nas regiões do mundo, entre 1995 e 2015.
[image: image5.png]=
i
i
é

Mundo narte #sa Asa América  Sugeste Europa Leste Europa  AMEnca Alrica
Arabes  geAMica  Mendonal  Centra Latinae  ASiftico  celests  Asiitico 0o Nome Qo Sul 0o NomE  subsanana
eOudental  Caraibas e Pacifico & Ocigental

Nota: A dispandade de genero & madida como a diferenca entre as taxas de atividade das mulheres e dos homens. Os dados referem-se 3 178 paises, os masmos
paises das figuras lle IV.

Fonte: Calculos da OIT com base em: ILO, Trends Econometric Models, Novembro 2015.




Figura 1 – Disparidade de gênero nas taxas da população ativa, segundo a região do mundo, 1995/2015.

Dificuldades enfrentadas em razão de gênero 
De maneira geral, as mulheres enfrentam grandes dificuldades no mercado de trabalho, representam mais da metade da população desempregada e, quando ocupadas, percebem rendimentos menores do que o dos homens. A discriminação de gênero é um fator determinante para as possibilidades de acesso, permanência e condições de trabalho. A necessidade de transformar as condições nas quais elas se inserem e estão inseridas, constitui-se em um desafio relevante para a construção de novas relações sociais. Historicamente, a abordagem por sexo revela que as mulheres enfrentam grandes dificuldades no mercado de trabalho, tanto para conseguir uma ocupação quanto para mantê-la e, principalmente, por auferir rendimentos menores que os homens. (DIEESE, 2013, p.1) 

Muitas são as dificuldades enfrentadas pelas mulheres no mundo do trabalho. A primeira e mais comumente reconhecida decorre da divisão sexual do trabalho, que reserva às mulheres os afazeres domésticos e os cuidados com a família, sobrecarregando-as com a chamada “dupla jornada”. 

Dados do IBGE, compilados pela Secretaria de Políticas para Mulheres (Gráfico 1), revelam que a jornada doméstica feminina é mais que o dobro da masculina; e, em relação à jornada total, as mulheres trabalham em média 4 horas a mais do que os homens, por semana. As mulheres rurais são as que dedicam mais tempo de sua jornada às atividades domésticas, porém é comum que nelas se incluam tarefas produtivas nas redondezas da casa, como criações de pequeno porte, lavouras e pomares de autoconsumo. 

“No que tange à divisão sexual do trabalho e ao uso do tempo, observa-se que a jornada total das mulheres, somando-se o tempo dedicado ao trabalho principal (mais de 35 horas semanais) e aos afazeres domésticos (quase 21 horas semanais), era sempre superior à jornada total dos homens (quase 42 horas dedicadas ao trabalho principal e 10 horas aos afazeres domésticos) [...]. Assim, tanto as 27 mulheres rurais quanto as urbanas apresentam, na média, jornadas semanais totais mais longas que as dos homens, atingindo 55,9 horas semanais, respectivamente, contra 51,8 horas dos homens em média. ” (BRASIL/SPM, 2014, p.20). 

Gráfico 1 – Jornada média semanal, por gênero – Brasil – 2012

[image: image6.png]Mulheres - total

Mulheres rurais

Mulheres urbanas

Homens - total

Homens rurais

Homens urbanos

10,0 20,0

30,0 40,0

HORAS DE TRABALHO SEMANAL

M Trabalho principal

1l Afazeres domésticos

50,0

60,0




Na administração pública brasileira, essa realidade é um pouco melhor para a mulher. Segundo o RASEAM 2014, desde 2010, a média de ocupação feminina dos cargos diretivos dos órgãos governamentais manteve-se em 43% (BRASIL/SPM, 2015, p. 44). No entanto, quando esse dado é desdobrado por níveis de poder, o percentual de ocupação feminina, ao redor de 46% nos três níveis inferiores, reduz-se significativamente nos níveis mais elevados de gestão (Gráfico 2).
Gráfico 2 – Distribuição de ocupantes de cargos diretivos na administração pública*, por gênero e nível (DAS), Brasil, 2014
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Fonte: Boletim Estatístico de Pessoal / MP, vol. 19, n. 214, fevereiro de 2014, com dados extraídos do SIAPE, em 03 de fevereiro de 2014. (BRASIL/SPM, 2015, p. 45).
Material e Métodos

O projeto foi realizado através de uma pesquisa qualitativa, no que tange a pesquisa qualitativa, a mesma reside na tentativa de tentar revelar a realidade a partir da ótica do entrevistado (RONCON, 2010, p. 59).  Foram entrevistados 2 engenheiros agrônomos, 3 engenheiras agrônomas, 2 produtores rurais e 1 filha de produtor rural, visando avaliar os diferentes pontos de vista em relação a inserção da mulher agrônoma no mercado de trabalho, com isso evidenciar dificuldades encontradas por estas desde sua graduação até a sua entrada no mercado de trabalho. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Entrevista para levantamento de dados com os Engenheiro Agronomos
O primeiro perfil que foi entrevistado é bacharel em agronomia. 
Em pesquisa com um agrônomo, foi relatada a grande quantidade de preconceitos referentes a inserção da mulher no mercado de trabalho agrônomo, vislumbrando um horizonte histórico, no qual segundo o entrevistado o curso de engenharia agronômica era exclusivamente de homens, conforme ele relata:
“Existia toda sorte de preconceitos, não referentes a mulher, mas sim quanto à sua inserção no mercado de trabalho da agronomia, por ser uma profissão que exigia da pessoa agüentar chuva e geada, não se aceitava mulheres pelo mito de serem o sexo frágil...”. 

Além disso ele relata que não só do ponto de vista físico que a mulher sofria preconceitos, mas também do ponto de vista do conhecimento, pois era bem recebida a orientação sobe determinado assunto relacionado a área advindo de uma mulher.

“Havia naturalmente uma rejeição por parte dos homens, devido a cultura machista, ou seja, ele não vai aturar uma mulher dando “pitaco” no seu serviço, e esta cultura mesmo que mascarada continua até hoje...”.
Quando questionado sobre a sua opinião sobre a atuação da mulher como agrônoma, nos relatou que vê a mulher como igualmente capaz e exercer funções como o homem, e evolução das tecnologias não há diferenciação de mão de obra:

“Eu vejo a mulher em igualdade com o homem, sendo capaz de desempenhar as mesmas funções que um homem, e depois da invenção do macaco hidráulico, não há mais barreiras para as mulheres...”. 

Avaliando a entrevista com o agrônomo podemos constatar que o preconceito machista, mesmo que ainda existente, toma medidas proporcionais mínimas, e a inserção da mulher no mercado de trabalho da agronomia quebra paradigmas do tipo: ”o sexo feminino é frágil”; Além do mais é possível constatar no ponto de que não é necessária a força física para desempenhar determinadas tarefas, simples máquinas são capazes de tornar o serviço de fácil execução”.

O segundo agrônomo explanou um de vista interna internacional relatando como é a inclusão da mulher agrônoma no mercado de trabalho no Paraguai. Ele relatou que não existem muitas mulheres inseridas no mercado de trabalho agrônomo, porem não existem preconceitos relacionados a sua inclusão, como ele relata: 

“No Paraguai não existe preconceito contra a mulher no mercado de trabalho, nas diferentes áreas, porem não se encontram muitas nessa área...”.

Entrevista para levantamento de dados com as Engenheira Agronomas

O segundo perfil de entrevistados trata-se de três engenheiras agrônomas formadas na Universidade Federal de Pelotas (UFPel). 

A primeira entrevistada relatou que em sua turma de graduação havia 70 estudantes, sendo 62 homens e 8 mulheres, porém, no seu ponto de vista as mulheres estão cada vez mais entrando para esse ramo. Já quando cursou o seu mestrado a sua turma estava equilibrada entre homens e mulheres estudantes. 
A Engenheira agrônoma que é filha de pequeno agricultor contou como via a mulher no campo “Eu via a mulher inserida no meio agrícola como a esposa do produtor, que ajudava em todas as atividades de campo. Por que quem vive para fora, que tem residência para fora, principalmente na agricultura familiar, a mulher ajuda em todas as atividades que tem na propriedade...”. 

Segundo a visão da entrevistada, as mulheres vão mais em direção a área acadêmica, do que propriamente para a atividade de campo, pois é uma maneira de se inserir no mercado de trabalho, seguindo essa linha de pesquisa e ensino.

Em relação ao preconceito, ela diz que hoje há mulheres trabalhando a campo, com extensão rural e assistência técnica, porém, são mulheres concursadas. Ela credita que as coisas evoluíram bastante, mas que ainda há certo preconceito “Se formos pegar multinacionais, empresas que vendem adubos em geral tem mulheres trabalhando, porém, uma maior porcentagem ainda é homem e as mulheres ainda estão mais na parte de pesquisa.”.
No final do curso, fez estágio no Instituto Rio Grandense do Arroz (IRGA), e era a única mulher que trabalhava com extensão rural, era bem tratada pelos colegas de serviço e trabalhava diretamente com assistência técnica a produtores rurais em lavouras de arroz. Por fim, quando foi iniciar o seu mestrado, indicou para assumir o seu estágio outra mulher estudante de Agronomia. 

“O IRGA passou muitos anos sem fazer concursos e então os últimos que entrara no Instituto foi através de contratos temporários, agora estão surgindo concursos, então acredito que por mérito de passar no concurso a pessoa deve ver chamada, sendo homem ou mulher, então eu vejo que a questão do estudo tem forçado mais a oportunidade de a mulher trabalhar a campo”. 

Ela acredita que a inserção da mulher no mercado de trabalho depende de ambas as partes, ou seja, a aceitação e a mulher se inserir no meio.  

A Segunda entrevistada, também Engenheira Agrônoma relatou que em sua turma da faculdade já havia um número significativo de mulheres. Assim como a primeira entrevistada, a segunda também veio do meio rural, e tinha a mesma visão da mulher no meio agrícola.

Ela conta que durante toda a sua graduação nunca se preocupou com a rejeição no mercado de trabalho, mas que veio se preocupar depois, quando conversou com outras pessoas e viu que existe sim certo preconceito com a mulher no meio rural.

Quando se formou ela procurou ficar na região de Pelotas e se inseriu em um estágio que trabalhava com agricultura familiar e ecologia, após o término do estágio, ela teve uma proposta de emprego em uma cooperativa ecológica, onde prestava assistência a produtores, ela relata que existia um certo incomodo dos produtores em relação da assistência técnica se dar por mulher.  
A terceira entrevistada relata que possui três mulheres na turma acadêmica que se formou somente duas pessoas de trinta alunos que foi ela mais outro aluno.

Ao engressar no mercado de trabalho depois de sua formação segundo diz ela “ envie currículo para uma fazenda do Mato Grosso dizia que naquela época engenheiro agonomo de fazenda ganhava muito dinheiro por conta de eu ser mulher não concegui ou seja sofri descriminação já que a minha famila era da parte acadêmica fui ser professora de uma instituição mas que eu queria era ser engenherira agrônoma de fazenda” e também ela  fala que ainda tem muito preconceito na área de gestão que ainda em algumas instituições acadêmica existe muito preconceito  de gênero.
Entrevista para levantamento de dados com os agricultores 
O terceiro perfil que foi entrevistado trata-se de agricultor e seus filhos
Entrevista para levantamento de dados com os agricultores 

Foram entrevistados dois produtores rurais, com idades de 82 anos e 64, eles relatam que no passado havia muito preconceito, relacionado à sua fragilidade e preconceitos quanto às suas opiniões:

“Suas opiniões eram diminuídas por muitos, e geralmente existiam comentários machistas em rodas de converssa...”

Eles relatam que conforme o anaos foram passando as mulheres foram assumindo seus lugares no mercado de trabalho, mostrando suas qualidades e mostrando conhecer o assunto, foram cativando os produtores com seu conhecimento:

“Elas mostravam conhecer o assunto, e foram sendo aceitas conforme o tempo foi passando...”

Considerando o relato da entrevistada filha de produtores rurais, ela relata que começou sua trajetória no mercado de trabalho em uma cooperativa de produtores familiares, ela relata que não encontrou dificuldades para ingressar em seu emprego, encontrou preconceito em seus primeiros contatos diretos com os produtores, porém após mostrar seu conhecimento e assiduidade com assunto, foi recebendo respeito por parte dos produtores:

“ Eu vi dentro do grupo de produtores que eu comecei a trabalhar  um certo preconceito, mas com poucos contatos, mostrando interesse e domínio do assunto, foi sendo quebrados os tabus..
Ela ressalta assim como a primeira entrevistada que nunca durante sua graduação, parou para pensar nas dificuldades que encontraria, sempre usou sua vontade e determinação para alcançara seus objetivos, pois conforme seus relatos grandes parte das barreiras quebradas foram por meio de determinação e efetividade nas áreas que tiveram oportunidade de atuar por parte das mulheres:

“Talvez nunca eu seria convidada para trabalhar na área de extencionismo, mas depois que eu mostrei que eu era capaz, tive resistência por parte de meus superiores para a minha saída pois iriam perder alguém que desempenhava a função como eles queriam...”

Também foi relatada a grande quantidade de mulheres encontradas por elas na gerencia de propriedades, e que se formos pensar na em uma produção sustentável também devemos incluir a mulher:

“E os meios de produção alternativa, por ter uma discussão mais ampla, se formos discutir uma produção que seja ecologicamente viável, economicamente sustentável e socialmente justa, tu também tens que discutir a questão de igualdade de gênero...”
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com o presente artigo foi possível constatar a existencia de preconceitos relacionados a inserção da mulher no mercado de trabalho agrônomo, principalmente no que tange à um ponto de vista histórico, visto que a mulher não era bem aceita neste mercado no passado.Foi observado que conforme o tempo foi passando, o preconceito referente à elas foi sendo diminuído, sendo explicado isto pela capacidade das mesmas ser igualmente respeitável às dos homens.Mesmo que com o tempo a aceitação das mulheres no mercado da agronomia tenha evoluído, existem mais mulheres nas áreas de pesquisa e magistério, pois na maioria dos casos a seleção para estes casos é feita por meio de concurso, o que isenta distinção neste processo.
Foi constatado que a inclusão da mulher no mercado de trabalho vem melhorando com o passar dos anos, porem ainda existem muitos preconceitos, que serão quebrados com a quebra de paradigmas por parte dos homens e a iniciativa de ingresso nas diferentes áreas por parte as mulheres.
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